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Redes, atores e agenciamentos na constituição da Política de 
Práticas Integrativas e Complementares no Brasil

Networks, actors and negotiations in the constitution of the Policy 
of Complementary Therapies in Brazil

Resumo  Como política pública, práticas integra-
tivas e complementares estão disponíveis no sis-
tema público de saúde no Brasil desde 2006. Este 
texto, de caráter qualitativo e baseado em dados 
secundários da literatura e de documentos oficiais, 
tem o objetivo de compreender a Política Nacio-
nal de Práticas Integrativas e Complementares, 
a partir da sua presença por variados espaços da 
sociedade. Contornando a comparação entre o 
documento e a prática da política, propõe-se um 
caminho teórico e metodológico que possibilite no-
vas percepções sobre a política em situações con-
cretas. Aplicando a teoria ator-rede e a abordagem 
do agenciamento, as análises permitem perceber 
a política como um emaranhado de ações que faz 
surgir múltiplas realidades e versões contextuais 
da política, dependendo dos atores com os quais se 
associa. Desse modo, os resultados apontam para 
complexidade escondida por trás da aparente 
singularidade, revelando a pluralidade de atores 
que constituem essas realidades e demonstrando 
a dependência da política com relação à ação de 
outros atores para que ela se torne realidade. Se-
guindo esse caminho, é possível gerar novos ele-
mentos que contribuam para a análise da política 
na prática, somando-se aos estudos que enfatizam 
a comparação entre o documento e a prática.
Palavras-chave  Práticas integrativas e comple-
mentares, Políticas de saúde, Antropologia da 
saúde

Abstract  Integrative and complementary thera-
pies have been available in the public health sys-
tem in Brazil as a public policy since 2006. This 
text of a qualitative nature based on secondary 
data from the literature and official documents 
has the aim of understanding the National Policy 
of Integrative and Complementary Practices from 
its presence in varied spaces in society. Bypassing 
the comparison between the theory and practice 
of the policy, a theoretical and methodological 
path is proposed to enable new perceptions about 
policy in practice. By applying the actor-network 
theory and the negotiation approach, the analysis 
enables us to perceive the policy as a combination 
of actions that gives rise to multiple realities and 
contextual versions of policy, depending on the ac-
tors involved. Thus, the results point to complexity 
hidden behind apparent singularity, revealing the 
plurality of actors that constitute these realities 
and demonstrating that the policy is dependent 
on the actions of other actors for it to become a 
reality. Following this analytical path, it is pos-
sible to generate new elements that contribute to 
the analysis of the policy in practice, adding to the 
studies that emphasize the comparison between 
theory and practice.
Key words  Complementary therapies, Public he-
alth policy, Medical anthropology
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Introdução

A Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares no Sistema Único de Saúde 
(PNPIC)1, instituída em 2006, inseriu o Brasil 
no grupo dos quase 100 países que possuem al-
gum dispositivo jurídico voltado às terapêuticas 
não biomédicas2. Desde 2006, a quantidade de 
PICs reconhecidas pela PNPIC aumentou sig-
nificativamente, de 4, na Portaria que instituiu 
a política1, para 29, a partir de 20183-5. O relató-
rio de monitoramento mais recente, produzido 
pela Coordenação Nacional de Práticas Integra-
tivas e Complementares do Ministério da Saúde, 
apontou que, no SUS, em 2019, foram ofertadas 
práticas integrativas e complementares (PICs) em 
4.296 municípios brasileiros em todas as unida-
des da federação, o que representa 77% do total de 
municípios brasileiros6.

Além da significativa oferta de PICs no siste-
ma público de saúde e do aumento na quantida-
de de PICs reconhecidas, atualmente, também se 
destaca o interesse da academia pelo tema, sendo 
o Brasil o 5º país que mais desenvolveu pesquisas 
sobre “medicina integrativa e complementar” no 
período entre 2009 e 20187.

Diante desse contexto, de caráter qualitativo e 
integrando um estudo em nível de doutorado, este 
texto se baseia em dados secundários extraídos da 
literatura e de documentos oficiais, procurando 
compreender a PNPIC a partir da sua distribuição 
por variados espaços da sociedade. Argumenta-se 
que, tomando a política como um ator numa rede 
de relações e seguindo as suas ações, é possível 
perceber e compreender a existência de múltiplas 
versões de PNPIC surgindo nos variados espaços 
onde exerce influência e é influenciada.

Nesse sentido, a partir da teoria ator-rede8-12 e 
da abordagem do agenciamento (assemblage)13-15, 
propõe-se dois modos de perceber a política ins-
titucionalizada: o primeiro é perceber o docu-
mento da política como fruto de um processo de 
interação (associação) entre atores, cujo resulta-
do é uma versão que veio à tona silenciando ou-
tras versões possíveis; o segundo, tendo em vista 
a PNPIC como uma versão e que pode ser con-
testada, o olhar se direciona para o modo como 
outros atores se engajam nela e o que fazem dela 
(fazendo surgir versões), ao invés de tentarmos 
compreender como a política influencia pessoas e 
instituições.

Contornando um caminho comparativo entre 
o documento da política e a prática da política, 
cuja tendência é a de apontar falhas, lacunas ou 
sucesso e elaborar proposições de ajustes, propõe-

se um caminho teórico e metodológico ainda a ser 
trilhado nas análises da PNPIC e das PICs, pos-
sibilitando novas percepções sobre a política que 
podem contribuir na compreensão da política em 
situações concretas (na prática).

Contribuição às análises da PNPIC

Até o momento, pode-se dizer que há dois 
tipos de literatura sobre a PNPIC. Um tipo que 
procura analisar como está sendo a execução da 
política e que, geralmente, tende a apontar dis-
crepâncias ou paralelismos entre o documento 
institucionalizado (o texto da política) e as varia-
das realidades encontradas pelo país, como, por 
exemplo, apontando para a pouca compreensão 
ou afinidade por parte dos gestores ou dos pro-
fissionais de saúde com relação à PNPIC16-19. Ou-
tro tipo é constituído por estudos que procuram 
compreender o processo que culminou na institu-
cionalização da política, resgatando e analisando 
documentos governamentais, dados extraídos da 
literatura e entrevistas com pessoas-chaves.

Alguns desses estudos procuram analisar esse 
processo a partir de teorias que propõem a exis-
tência de ciclos de política20-22. Embora inspiradas 
por diferentes autores, essas teorias corroboram 
uma análise de política pública a partir de um flu-
xo que segue: estabelecimento de problema, pla-
nejamento de estratégias de resolução, formulação 
de dispositivo jurídico-administrativo, execução, 
avaliação e, se necessário, reajuste.

Propõe-se, em contraste, outra possibilidade 
de compreensão da PNPIC, acrescentando duas 
percepções até então inexploradas. A primei-
ra é uma percepção mais fluida sobre a política 
em situações concretas, abrindo a possibilidade 
de apreender como a PNPIC vem contribuindo 
para a constituição de realidades plurais14,15, tais 
como, possibilitar: que o profissional administre 
certa terapêutica na clínica; estabelecimento e/ou 
fortalecimento de conflitos entre categorias pro-
fissionais; incremento de capital político; existên-
cia de especialidades profissionais e acadêmicas; 
estabelecimento de objetos de pesquisa. Assim, 
a PNPIC fomenta e fortalece a existência de re-
alidades que seriam distintas sem ela, como, por 
exemplo: PICs, conflitos acerca da legitimidade 
profissional para executar certas ações de saúde, 
arregimentação de eleitorado em torno de deter-
minada demanda, ampliação das possibilidades 
de atuação profissional e de formação acadêmica, 
campos/áreas de pesquisa.

Como consequência, ao invés de tomar o do-
cumento da política como algo a ser implemen-
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tado, a segunda é percebê-lo como uma versão 
da política (PNPIC como dispositivo jurídico, 
que é diferente da versão de PNPIC como objeto 
de pesquisa ou como terapêutica, por exemplo) 
que é apropriada por outros atores nas situações 
concretas15. No processo de apropriação, ocorre 
uma tradução (ressignificação)10,11 da política 
que vem à realidade em uma possibilidade dife-
rente do que estava previsto no dispositivo, como 
a PNPIC enquanto capital político – para citar o 
caso mais recente acerca da troca da Coordena-
ção Nacional de PICs.

Desse modo, é possível encontrar a PNPIC 
em vários espaços sociais, como, por exemplo: 
gerenciamento de políticas públicas; atendimen-
to ambulatorial e hospitalar; processos de fo-
mento e disponibilização de recursos; pesquisas; 
discussões internacionais sobre saúde; mundo 
político; documentos da própria PNPIC e de po-
líticas estaduais e municipais; ações de saúde pri-
vada; cruzamento com outras políticas, como de 
educação e econômicas; programas e/ou outras 
políticas de saúde, como de educação permanen-
te; formação profissional; relatórios de acompa-
nhamento; sistemas de informação de saúde; dis-
cussões das categorias profissionais; instituições 
não governamentais, como associações e socie-
dades profissionais; instituições privadas, como 
academias de yoga; etc.

Compreendendo a PNPIC como um ator que 
se relaciona com outros atores nas situações con-
cretas e seguindo os caminhos onde ocorrem es-
sas interações, desvenda-se uma cartografia que 
demonstra a característica multilocal e as múlti-
plas versões como a política está sendo feita. Se a 
multilocalização é fácil de compreender devido 
à diversidade de espaços onde ela emerge, com-
preender a multiplicidade de versões requer uma 
abordagem teórica e metodológica etnográfica 
que permite olhar por trás das aparências e das 
singularidades com as quais a PNPIC emerge em 
cada um desses contextos. Este referencial teórico 
vem da teoria ator-rede e da abordagem do agen-
ciamento.

A teoria ator-rede foi empregada na análise 
das PICs e da PNPIC por poucos autores23-25 e, 
seguindo o caminho iniciado por eles, a novida-
de da presente proposta é aprofundar a aplicação 
da teoria ator-rede no sentido de evidenciar: a) a 
heterogeneidade material dos atores (humanos e 
não humanos) que compõem a PNPIC, b) a qua-
lidade da interação entre eles, c) a multiplicidade 
de versões que emergem dessa associação, e d) 
os processos sincréticos que fazem emergir uma 
política que esconde essa pluralidade. Quanto à 

abordagem do agenciamento, ainda não foi utili-
zada nas análises sobre a PNPIC.

Buscando chamar atenção para a pluralidade 
de realidades que surgem a partir da associação 
da PNPIC com outros atores, bem como para o 
modo como eles atuam nos contextos em que es-
tão inseridos, a abordagem aqui proposta pode 
contribuir com novos elementos para se compre-
ender as diferenças da política na prática, que já 
vêm sendo apontadas pela literatura.

Apresentando a teoria ator-rede 
e a abordagem do agenciamento

A teoria ator-rede tem origem no campo de 
estudos “Ciência, Tecnologia e Sociedade”, no 
início dos anos 19808,9,12 e, a despeito de ser co-
nhecida pelo termo “teoria”, corresponde a uma 
forma de perceber a realidade9,11,12, partindo do 
pressuposto de que a realidade é um fenômeno 
constantemente em construção, sendo constitu-
ída pela associação das práticas (ações/perfor-
mances) dos atores envolvidos. Para se compre-
ender a realidade, portanto, é preciso analisar a 
ação dos atores a partir da etnografia simétrica, 
a qual considera atores humanos e não humanos 
como igualmente relevantes na constituição da 
realidade, o que permite desvendar uma teia de 
relações e delimitar um enquadramento analítico 
denominado rede sociotécnica8.

Como mencionado, o presente artigo enfati-
za a análise da PNPIC a partir da heterogenei-
dade de atores, da relacionalidade entre eles, da 
multiplicidade de realidades que resultam dessas 
interações (versões contextuais) e dos processos 
sincréticos que tornam as realidades aparente-
mente singulares e escondem a multiplicidade de 
materiais, relações e versões que estão envolvidas 
na constituição da realidade10,11.

Por sua vez, a abordagem do agenciamento 
(assemblage) corresponde à aplicação da teoria 
ator-rede, avançando nesse método de análise 
sobre processos políticos e vem firmando seu 
espaço no campo de análise de políticas públi-
cas13,14,26. Embora ainda não esteja presente nos 
estudos brasileiros, este tipo de abordagem já vem 
sendo utilizada em análises de políticas de saúde 
por pesquisadores estrangeiros27-29. A opção por 
agenciamento para traduzir o termo assemblage, 
deve-se ao fato de se compreender, por um lado, 
que condiz com o sentido que a abordagem traz, 
ao passo em que enfatiza a diferença desejada, 
neste texto, em relação à teoria ator-rede que evi-
dencia a associação e a arregimentação de atores 
para a rede. Assim, agenciamento, refere-se aos 
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processos que envolvem associação de atores e 
agenciamentos (inserção de novos) dando ênfase 
aos movimentos de constituição da política.

Nessa proposta teórica e metodológica, a po-
lítica pública deixa de ser algo estanque que deve 
ser implementado, para ser um emaranhado de 
ações (ator) que influencia e é influenciado por 
outros atores, sendo constantemente traduzido 
(ressignificado) quando é apropriado por outros 
atores em variados contextos – por gestores, pes-
quisadores, público-alvo, instituições, etc. Nesse 
sentido, a política institucionalizada é percebida 
como uma versão dentre outras que emergem na 
realidade, emergida a partir de um processo em 
que outras versões foram silenciadas.

Por exemplo, revisitando as conclusões de Sil-
va20 sobre as reuniões do Conselho Nacional de 
Saúde e relendo as atas dessas reuniões30-33, perce-
beu-se que as associações entre as ações (perfor-
mances) dos atores fizeram emergir uma versão 
multiprofissional da PNPIC, silenciando a versão 
médico-centrada que tinha sido elaborada como 
a versão “original” pelo grupo de trabalho encar-
regado de elaborar a minuta da política que foi 
debatida pelos conselheiros. Na medida em que é 
uma versão possível, o documento aprovado está 
constantemente sendo contestado por outros 
atores, conforme será apresentado mais adiante.

A teoria ator-rede e a abordagem 
do agenciamento na análise da PNPIC

Perceber a PNPIC como ator num fluxo de 
relações abre a possibilidade de percebê-la como 
uma entidade que não possui uma identidade 
permanente, o que enseja três percepções funda-
mentais para se analisar a política pública.

A primeira, diz respeito à transformação no 
tempo e no espaço. Se tomarmos a política ins-
titucionalizada de 2006 e compará-la com o do-
cumento atual, salta aos olhos as alterações com 
relação à quantidade de PICs reconhecidas, de 4 
para 5, ainda em 20061,3, depois para 19 em 20174, 
até as 29 atuais em 20185. Assim, numa perspec-
tiva temporal, tomando-se a quantidade e os ti-
pos de terapêuticas reconhecidas, a identidade da 
PNPIC de 2006 foi sendo alterada.

Percebidas como resultados de entrelaça-
mentos de ações de variados atores, cada uma 
dessas alterações, nos respectivos momentos em 
que emergiram na realidade, representam uma 
versão que silenciou aquela que, até então, era 
considerada a política. A inserção de novos ato-
res no processo de debates, tais como, a Portaria 
nº 971/20061 que instituiu a PNPIC com 4 PICs 

(Medicina Tradicional Chinesa-Acupuntura, 
Homeopatia, Plantas Medicinais e Fitoterapia e 
Termalismo Social/Crenoterapia) e o documento 
emitido pela Associação Médica de Antroposofia 
e endereçado ao Ministério da Saúde, afirmando 
que a entidade não se opõe ao uso de vacinas20, 
influenciou a ação do ministério que, em res-
posta, efetuando a primeira alteração na política, 
emitiu a Portaria nº 1.600/20063, inserindo a an-
troposofia como a quinta PIC reconhecida pela 
PNPIC. Esse é um exemplo de entrelaçamento de 
ações que, segundo a abordagem do agenciamen-
to, vai definindo o silenciamento de uma versão, 
no caso, mais restritiva, em prol de uma versão 
que amplia a quantidade de PICs ofertada no 
SUS.

Atentar-se para esse processo de disputas 
entre versões é importante por, ao menos, duas 
razões. Seguindo as ações e o modo como a polí-
tica se relaciona com outros atores em situações 
concretas, a primeira importância é que a ver-
são contestadora e vencedora pode restringir ou 
ampliar as possibilidades de surgimento de rea-
lidades, tais como: oferta de consultas antropo-
sóficas, ministração de terapias e medicamentos 
antroposóficos, procura por tais procedimentos, 
contratação de profissionais com essa especiali-
dade, aumento de formação acadêmica e profis-
sional na área, impacto nos recursos financeiros 
voltados à saúde pública, impacto na estrutu-
ra física da unidade de atendimento, disputas e 
conflitos entre profissionais e categorias profis-
sionais, uso de espaço físico que seria disponível 
para outra PIC, etc. A outra razão, diz respeito à 
segunda percepção sobre a política, a qual trata 
da questão da identidade contextual da política.

A segunda percepção fundamental sobre a 
política, por consequência, está em reconhecer 
que a identidade (as versões que emergem) da 
PNPIC depende do contexto em que está inseri-
da, então não faz sentido acreditar na existência 
de ou procurar uma identidade permanente que 
a represente e sirva de comparativo entre o cor-
reto e o desvio. Parafraseando o antropólogo Cli-
fford Geertz em relação ao Islã, o objetivo “não é 
definir religião [PNPIC], mas encontrá-la”34.

Ao invés de procurar por uma identidade fixa 
(essência), é preciso treinar o olhar para compre-
ender como e por que as manifestações são di-
ferentes, tentando desvendar o que existia (quais 
atores) em um contexto que não há no outro ou 
se algum ator atua de modo diferente em con-
textos diferentes, buscando descobrir as condi-
ções que possibilitam as versões. Essa abordagem 
contorna a procura pelo erro, pela falha ou pelo 
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desentendimento, como, por exemplo, pela falta 
de sensibilidade e/ou interesse de gestores e pro-
fissionais pelas PICs; ou a procura pelo acerto, 
pelo exemplo a ser seguido ou por propostas que, 
geralmente, são pontuados por outros pesquisa-
dores que objetivaram compreender a PNPIC. 
Abre-se, assim, novas possibilidades de análises e 
compreensão, somando-se às conclusões das pes-
quisas que enfatizam a abordagem comparativa 
entre o documento e a prática.

O que alguns estudos podem considerar 
desvios ou acertos em relação à política do do-
cumento, para a abordagem do agenciamento 
representam manifestações da política que emer-
gem devido à apropriação da política por varia-
dos atores, nos variados espaços sociais. É isso 
que ocorre quando a política se desloca de um 
âmbito para outro (do gabinete para a unidade de 
atendimento, por exemplo) e é quando fica mais 
perceptível a capacidade criativa de sua existência 
em contribuir (ampliando ou restringindo possi-
bilidades) na constituição de realidades.

A terceira percepção, decorrente das anterio-
res, é perceber que a PNPIC não é “coisa que é”, 
“sempre será” ou “será por um tempo” e que faz 
outros agirem, mas perceber que só ganha exis-
tência devido ao entrelaçamento (associação) de 
e com outras entidades. Por isso, destituindo-a 
de um superpoder para influenciar os demais 
atores35, é possível percebê-la como entidade que 
não possui o poder de moldar por si só a reali-
dade ou é desobedecida ou distorcida por aque-
les que a colocam em prática, pois, juntamente 
com os demais atores, contribui na constituição 
da realidade. Em outras palavras, para surgir na 
realidade, a política depende da ação de outros 
atores, haja vista, também, que a própria políti-
ca, enquanto documento, só emerge na realidade 
como resultado de um emaranhado de ações de 
atores.

Partindo do pressuposto de que a PNPIC é 
influenciada e influencia os demais, deve-se iden-
tificar quem são os demais atores e como atuam. 
Para tanto, é preciso seguir a ação da política 
institucionalizada percebendo-a como um fio 
condutor que conecta as demais entidades e as 
versões que emergem nos variados contextos.

Política institucionalizada como ator 
e uma versão vencedora

Na abordagem aqui proposta, políticas “não 
são simplesmente ferramentas governamentais 
instrumentais – elas são atores que têm agência 
e que mudam conforme entram em relação com 

outros atores, objetos e instituições em novos do-
mínios”14(p.20).

Uma das vantagens deste caminho analítico 
é que a aparente singularidade de uma política 
pública, por exemplo, dá lugar à compreensão 
de que ela ganha vida a partir de variadas ver-
sões contextuais, dependendo do entrelaçamento 
de atores e de suas ações, uma vez que a própria 
política é percebida como um ator nas teias de 
relações que a fazem vir à tona.

Mais importante do que definir um conceito 
de ator, que é o elemento central nesse tipo de 
abordagem, é preciso ter em mente que ele ou ela 
intervém na realidade a partir de ações. Assim, “a 
questão da teoria ator-rede não é de onde as ati-
vidades dos atores vêm, mas para onde elas vão: 
os efeitos são cruciais”12(p.255).

A ênfase da análise recai, portanto, sobre o 
que as ações dos atores fazem, sobre suas conse-
quências e como fazem emergir uma realidade, 
ao invés de procurar compreender o que elas são. 
Isto está relacionado ao conceito de ontologia 
política utilizado por Mol36 para se referir à ins-
tabilidade da realidade. Ao conceito de ontologia 
que faz referência à essência da realidade “como 
ela é”, a autora acrescenta o termo política para 
denotar o caráter não acabado, não essencializa-
do e não externo à realidade, destacando que o 
surgimento da realidade é inerente à intervenção 
dos atores. Assim, os atores atuam no sentido de 
fazer da realidade “como ela deveria ser” e, ao fa-
zerem emergir determinada realidade, ampliam 
ou restringem as novas possibilidades de sua pró-
pria ação, das ações de outras entidades e, conse-
quentemente, o surgimento de novas versões da 
realidade.

Essa é uma percepção mais empírica da reali-
dade, pois, “TAR [teoria ator-rede] está nos mos-
trando que as realidades, o que existe no mundo, 
são feitas de práticas”11(p.384). Por isso é impor-
tante revelar e analisar os atores envolvidos, suas 
ações, as traduções que realizam na efetivação de 
suas ações e os sincretismos que surgem nos pro-
cessos de emergência da PNPIC como algo sin-
gular na realidade, desvelando a pluralidade que 
reside por trás da aparente singularidade.

Sobre as traduções, pode-se citar a denomi-
nação “práticas integrativas e complementares” 
dada pela PNPIC, ao invés de “Medicina Tradi-
cional e Complementar” (MTC) ou “Medicina 
Alternativa e Complementar” utilizados pela 
OMS (2019), e que está permeada de novo signi-
ficado e conceituação24.

No que tange aos sincretismos, um exemplo 
é a interação entre o reconhecimento de certas 
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terapêuticas que poderiam ter impacto benéfico 
sobre o bem-estar da pessoa e o SUS como polí-
tica pública, constituindo um movimento sinc-
rético que resultou na PNPIC, braço da política 
pública de saúde nacional, que emerge na reali-
dade com aparência de um fenômeno singular – 
escondendo as versões silenciadas pelo caminho.

Vista a partir da teoria de agenciamento, a 
PNPIC se configura como uma realidade múl-
tipla37 (pode emergir de maneiras diferentes), 
complexa (devido aos vários atores envolvidos 
e aos entrelaçamentos entre suas ações) e con-
textual (cada versão que emerge diz respeito ao 
respectivo contexto) que emerge dos entrelaça-
mentos das ações que os atores efetivam quando 
intervêm nos contextos onde são inseridos, ao in-
vés de objetos estáveis e externos que definem ou 
determinam ações a serem implementadas.

Como processos em movimento e multilo-
calizados15, característico das políticas públicas, 
a PNPIC pode emergir no contexto de gestão 
como recursos humanos e financeiros, emergir 
como um dever do Estado e direito do cidadão 
no contexto de cidadania, emergir como uma 
porta que dá acesso a possibilidades terapêuticas 
para o paciente, emergir como ameaça à saúde 
dos pacientes38, emergir como respaldo para for-
mação acadêmica e profissional, emergir como 
objeto de pesquisa na academia, etc.

Seguir políticas públicas como fluxos de mo-
vimento traz a questão de como conceituar polí-
tica e seus movimentos e não percebê-la a partir 
de um processo linear, desde o estabelecimento 
do problema às ruas14:

uma política encontra expressão através de se-
quências de eventos; ela cria novos espaços semân-
ticos e sociais, novos tipos de relações, novos sujeitos 
políticos e novas redes de significado [...] políticas 
não são simplesmente forças externas, generaliza-
das e restritivas, nem estão confinadas nos textos. 
Antes, elas são produtivas, performativas e conti-
nuamente contestadas14(p.1).

São produtivas porque, ao interagirem com 
outros atores nos variados contextos, podem re-
sultar em múltiplas versões e possibilidades de 
exercerem influência na realidade, como, por 
exemplo, emergir como capital político ou como 
ameaça à saúde de pacientes38 – para citar versões 
inesperadas no texto da política.

O caráter performático diz respeito a como 
essas múltiplas versões atuam nos determinados 
contextos, como, por exemplo, a política como 
dispositivo jurídico. Uma versão, fomentou (per-
formou) a constituição de instituições, atualmen-
te, importantes para compreendermos a PNPIC, 

como Observatório Nacional de Saberes e Práti-
cas Tradicionais, Integrativas e Complementares 
(ObservaPICs), Consórcio Acadêmico Brasileiro 
de Saúde Integrativa (CABSIN) ou Rede de Ato-
res Sociais em PICs em Saúde (RedePics).

Outra versão de PNPIC como dispositivo ju-
rídico, age (performa) possibilitando a oferta de 
PICs no SUS, ao passo em que restringe outras 
terapêuticas por não reconhecê-las como PICs. 
Vale ressaltar que esta versão é muito contestada 
por unidades da federação e municípios que vêm 
institucionalizando políticas locais e regionais 
inserindo terapêuticas não reconhecidas como 
PICs pela PNPIC ou inseriram terapêuticas que 
somente depois foram reconhecidas pela PNPIC, 
como reiki, bioenergética e yoga, por exemplo39-41.

A versão jurídica ainda performa de outra 
forma no contexto das categorias profissionais. 
Em 2006, quando da publicação da portaria 971 
que instituiu a PNPIC1, o conselho federal e al-
guns regionais de medicina emitiram comunica-
dos preocupados com a política, questionando, 
basicamente: o caráter multiprofissional que 
permite que profissionais não médicos realizem 
diagnósticos, prescrição e ministração de atos 
que deveriam ser restritos aos médicos e questio-
nando o reconhecimento de algumas terapêuti-
cas sem comprovação científica. Eles tomaram a 
mesma atitude em relação às portarias de 2017 e 
20184,5 que ampliaram as terapêuticas reconhe-
cidas como PICs38,42-45. Por outro lado, conselhos 
de outras categorias profissionais, como de en-
fermagem e de fisioterapia e terapia ocupacional, 
emitiram notas afirmando sua importância para 
a saúde da população46,47.

Tanto a tradução (ressignificação) do dis-
positivo jurídico pelos estados e municípios, 
quanto a apresentação de outra versão para a 
PNPIC pelos conselhos de medicina, são exem-
plos de processos contestatórios da versão ven-
cedora do documento, propondo outros modos 
de como a política deveria ser: uma versão que 
abre possibilidades para outras terapêuticas não 
reconhecidas pela PNPIC ou, diferentemente, 
questionando terapêuticas que não teriam com-
provação científica ou que deveriam ser restritas 
ao profissional médico. Tais contestações podem 
influenciar ao ponto de modificarem a versão 
vencedora, tal como ocorreu com os estados e 
municípios ofertando reiki, yoga, bioenergética e 
hipnose antes da política nacional tê-las incorpo-
rado. Outras, como as dos conselhos de medicina 
que contestam a partir de ações judiciais, notas 
técnicas, pareceres e outras normas profissionais, 
ainda não obtiveram êxito.
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Ressalta-se que todas as contestações decor-
rem das possibilidades permitidas pela versão 
vencedora. 

Num processo linear, com uma política de 
âmbito nacional, espera-se que as unidades da fe-
deração e os municípios instituam suas próprias 
normas regionais e locais corroborando-a. Do 
mesmo modo, ao inserir todos os profissionais 
de saúde que atuam no SUS como potenciais mi-
nistrantes de tais terapêuticas1,48,49, espera-se que 
as categorias profissionais atuem regulamentan-
do essas ações profissionais. A linearidade não 
ocorre em nenhum dos casos, pois, somente 12 
(doze) unidades da federação possuem política 
para PICs – embora todos ofertem PICs em suas 
respectivas redes de atenção à saúde estadual –, 
e nem todos os municípios, incluindo as capi-
tais, instituíram este tipo de norma, enquanto 
que alguns deles não respeitam as restrições da 
política nacional e reconhecem outras terapêu-
ticas39,41. No caso das categorias profissionais, o 
posicionamento do Conselho Federal de Serviço 
Social (CFESS) é o de que o assistente social não 
possui formação específica para atuar aplicando 
essas terapêuticas, embora o Ministério da Saúde 
autorize49,50.

Por isso, para a abordagem do agenciamen-
to, “apropriação”, é mais adequado do que im-
plementação porque “segue as transformações 
a cada vez que uma política é transferida para 
um novo domínio, seguindo também, além das 
agências do instrumento político, a agência de 
outros atores envolvidos”15(p.342). Isso permite 
revelar a não linearidade e a complexidade atra-
vés das quais uma política ganha vida na realida-
de. Como política pública, ela não ocorre dentro 
dos limites de uma única organização, mas são 
“distribuídas ao longo de diferentes locais e re-
querem emergir publicamente para ganhar vida, 
gerar ações”15(p.341).

Um exemplo, e que já foi mencionado, é quan-
do a ação da PNPIC como legislação influencia 
na legitimação da oferta de PICs como prática 
terapêutica no SUS, influenciando a emergência 
de PICs como formação e especialização profis-
sionais pelo próprio SUS, via UNASUS (Univer-
sidade Aberta do SUS), e a emergência de outros 
cursos de formação, aulas, consultas, dentre ou-
tros, que funcionam em paralelo à ação governa-
mental, fundamentando um mercado a partir da 
legitimação dessas práticas pela política pública.

Heterogeneidade, relacionalidade, 
multiplicidade e sincretismos

Abordar dessa maneira amplia a compre-
ensão sobre a gama de entidades que atuam no 
fluxo de relações que dão vida à realidade, apro-
fundando na compreensão de como a realidade 
é feita. A heterogeneidade material que constitui 
a PNPIC pode ser percebida pela diversidade de 
entidades (atores) que entrelaçam suas ações, 
como, por exemplo: documentos; pessoas (ges-
tores, pacientes, profissionais, pesquisadores); 
estrutura física; objetos como agulhas, tapetes, 
óleos; instituições; pesquisas; arranjos políticos; 
recursos financeiros; diagnósticos; doenças; etc.

A relacionalidade diz respeito a como essas 
entidades efetivam e entrelaçam suas ações com 
as demais, tais como: a performance do docu-
mento possibilita e restringe a oferta de PICs 
pelo SUS, ao passo em que define os profissionais 
que podem executá-la; a performance da estru-
tura física delimita qual PICs pode ser ofertada 
na unidade de saúde, na modalidade coletiva ou 
individual; os estudos epidemiológicos podem 
contribuir com aumento ou restrição de oferta 
de práticas; dentre outros.

Quanto à multiplicidade: a depender do 
entrelaçamento das ações efetivadas em cada 
contexto, versões da política podem emergir na 
realidade, tais como: no contexto profissional, 
fundamenta o surgimento de especialidades; na 
clínica, pode emergir como benefícios terapêu-
ticos para o paciente ou terapia complementar 
à alopática; na unidade de saúde, pode emergir 
como um dos serviços terapêuticos de política 
pública ofertado e que ocupa determinado espa-
ço físico; na gestão, pode emergir como deman-
da por recursos humanos e financeiros; na aca-
demia, surge como objeto de pesquisa; no meio 
jurídico, como disputas profissionais; na pande-
mia, como ameaça à saúde ou terapia adjuvante, 
dentre tantas outras.

Na interação entre as versões que são emer-
gidas, podem ocorrer tipos de articulações que 
fazem emergir novos fenômenos que aparentam 
unicidade, naturalidade e estabilidade, tais como 
o sincretismo em que a yoga como benefícios te-
rapêuticos da clínica, entrelaçada à yoga enquan-
to uma atividade concebida pela biomedicina 
como não principal para intervir sobre as recla-
mações do paciente, faz emergir uma yoga como 
terapêutica adjuvante, complementar, no SUS.

As várias versões que emergem resultam do 
fato de que a realidade é feita de modo “históri-
co, cultural e materialmente localizado”36(p.75), 
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assim, os fenômenos podem emergir diferente-
mente no tempo e no espaço. Como consequên-
cia, a realidade não é fixa e nem imutável, mas 
está à mercê do entrelaçamento de coletivos hu-
manos e não humanos.

Na ontologia política da realidade, como 
mencionado, a ação das entidades segue em di-
reção a “como deve ser a realidade” e não são ba-
seadas em “como a realidade é”36. Por exemplo: 
tomando o caso da acupuntura, uma das PICs 
previstas na PNPIC, ela não era um serviço de 
saúde pública no Brasil, mas atores (pesquisa-
dores, gestores, profissionais de saúde, pacientes, 
doenças, prática clínica, agentes políticos, docu-
mentos, etc.) entrelaçaram suas ações e intervi-
ram no surgimento de uma versão de acupun-
tura como mensurável, quantificável, plausível 
politicamente, visando a emersão de constituir 
parte de política pública de saúde e fazendo-a 
emergir como uma PICs.

Como aponta Toniol24, “é preciso muito tra-
balho e empenho de leis, portarias, agentes esta-
tais e regulações para transformar uma ‘terapia 
alternativa/complementar’ em ‘prática integrati-
va e complementar’”24(p.24).

Deve-se atentar que as versões que emergem 
não são organizadas ou cumulativas, pois, depen-
dendo do contexto, uma prescinde da outra para 
ser feita. Cada uma delas, com efeito, não é uma 
versão permanente com a qual os atores precisam 
se relacionar, cada qual são versões efêmeras e 
podem coexistir simultaneamente, tanto em um 
mesmo contexto, quanto em contextos distintos. 
São efêmeras porque, no fazer a realidade, o que 
importa é como elas surgem no contexto e como 
esta versão atua, influencia, o fluxo de relações.

Voltando ao exemplo da acupuntura. Num 
contexto de discussão epistemológica (congres-
so científico), nem uma versão quantitativa nem 
uma terapêutica poderá emergir, haja vista que 
o “dever ser” da acupuntura neste contexto, por 
exemplo, pode ser a epistemologia Oriental ou 
Ocidental.

Outro aspecto relevante da multiplicidade 
é que os atores envolvidos podem agir diferen-
temente dependendo do contexto em que estão 
inseridos. Um gestor, por exemplo, que também 
é um profissional de saúde que aplica técnicas de 
saúde, em determinado contexto pode ser aque-
le que está aplicando a acupuntura no paciente, 
performando uma acupuntura como terapêu-

tica. E, neste momento, a versão da acupuntura 
quantificável (oferta/demanda/custos) que ba-
seia análises de gestão, não interfere em sua ação 
como profissional porque esta versão mensurável 
não emerge na realidade, dado que as entidades 
envolvidas, o paciente e o gestor, não mais como 
gestor, mas neste momento como profissional 
autorizado à aplicar acupuntura, juntamente 
com as outras entidades que compõem o contex-
to (clínica, vestimentas, enfermidade, paciente, 
etc.), fazem emergir uma outra realidade, a ver-
são da acupuntura que busca o bem-estar por 
meio de uma atividade de relação direta com 
o paciente, diferentemente da atividade gestão
-profissionais própria da gestão.

Considerações finais

Apresentando um caminho teórico e metodoló-
gico para analisar a PNPIC, pretendeu-se con-
tribuir com o aprofundamento da compreensão 
de como a política é efetivada em situações con-
cretas51. Acrescentando um caminho ainda a ser 
explorado pela literatura, enfatizou-se a poten-
cialidade da PNPIC em contribuir na constitui-
ção de realidades plurais. Para isso, foi proposto 
perceber a política como um ator que interage 
com outros atores nos variados contextos em que 
é possível perceber sua presença. O documento 
da política, nesse sentido, é tomado como uma 
das versões possíveis pelas quais a PNPIC pode 
emergir na realidade e que, ao ser apropriado por 
outros atores nas situações concretas passa por 
ressignificação e pode ser contestado. Isso pode 
resultar em silenciamento do texto atual, emer-
gindo outra versão do documento.

Procurou-se demonstrar que perceber a 
PNPIC como conjunto de ações e seguir os flu-
xos de movimentos que a faz emergir na reali-
dade, revela a complexidade que se esconde por 
trás da sua aparente naturalidade, singularidade 
e estabilidade, permitindo compreender a plura-
lidade de atores que constituem essas realidades, 
demonstrando a intrínseca dependência da ação 
de outros atores para que a política venha à tona. 
Desse modo, argumentou-se ser possível gerar 
mais elementos que contribuam para a análise da 
PNPIC na prática, somando-se aos estudos que 
enfatizam a comparação entre o documento e a 
prática da política.
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